	[image: image1.jpg]Y

49

‘W% \}& s

e





	CÂMARA  MUNICIPAL  DE MONTE AZUL PAULISTA

“ Palácio 8 de Março “
Rua Cel. João Manoel, n°. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254

Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

E.mail : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

E s  t  a  d  o      d  e      S  ã  o   P  a  u  l  o
........................................................................................................................





OFÍCIO Nº.  136/2007. 

Monte Azul Paulista,  15 de Outubro de 2007. 

 Excelentíssimo Sr. Dr. Promotor de Justiça: 

Em atenção ao  vosso Ofício nº. 66/07, datado de 27/08/2007, Ref. Inquérito Civil nº. 11/02, a Câmara Municipal, vem informar e ao final requerer o que segue:

Toda documentação contábil, inclusive os canhotos de cheques expedidos por esta Câmara Municipal referente ao período de janeiro a agosto de 2002, foi objeto de busca e apreensão por essa Promotoria, sendo certo que tais documentos jamais foram restituídos a esta Casa de Leis.

A  Câmara Municipal  emite cerca de cinqüenta cheques por mês, segundo levantamento realizado pelo setor contábil desta Casa, inobstante, o custo de cada microfilmagem é de R$ 4,50 (quatro reis e cinqüenta centavos), conforme ofício enviado pela Caixa Econômica  em anexo.

Para que sejam enviadas a Promotoria os microfilmes referentes a todos os cheques compensados na Conta Corrente n° 13.000.038-1 é necessário que a Câmara realize uma despesa de aproximadamente R$ 2.250,00 (dois mil, duzentos e cinqüenta reais), somente para os custos de microfilmagem.

Em razão da política de austeridade com os gastos  com o dinheiro publico,  marca registrada do trabalho  da atual mesa diretora,  e,  como estamos em contenção de despesas, constatamos que  essa solicitação terá um custo elevado para os cofres públicos.

Ressalta-se que conforme informado anteriormente, todos os canhotos e cópias de cheques referentes ao período compreendido entre janeiro e agosto de 2002, já encontram-se em poder desta Promotoria de Justiça, vez que todos os  documentos contábeis foram objeto de busca e apreensão e até o momento não foram restituídos a Câmara.

A Constituição Federal, no art. 37, caput, trata dos princípios inerentes à Administração Pública, princípios estes incidentes não apenas sobre os órgãos que integram a estrutura central do Estado, incluindo-se aqui os pertencentes aos três Poderes (Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário). Destarte, os princípios explicitados no caput do art. 37 são, portanto, os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência.. Todavia, há ainda outros princípios que estão no mesmo artigo só que de maneira implícita, como é o caso do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, o da finalidade, o da razoabilidade e proporcionalidade.

Observando-se o  Princípio da  Eficiência que  não é um conceito jurídico, mas econômico. Não qualifica normas, qualifica atividades. Numa idéia muito geral, eficiência significa fazer acontecer com racionalidade, o que implica medir os custos que a satisfação das necessidades públicas importam em relação ao grau de utilidade alcançado. Assim, o princípio da eficiência, orienta a atividade administrativa no sentido de conseguir os melhores resultados com os meios escassos de que se dispõe e a menor custo. Rege-se, pois, pela regra de consecução do maior benefício com o menor custo possível.

Desse teor, o escólio de CARDOZO:

"Desse modo, pode-se definir esse princípio como sendo aquele que determina aos órgãos e pessoas da Administração Direta e Indireta que, na busca das finalidades estabelecidas pela ordem jurídica, tenham uma ação instrumental adequada, constituída pelo aproveitamento maximizado e racional dos recursos humanos, materiais, técnicos e financeiros disponíveis, de modo que possa alcançar o melhor resultado quantitativo e qualitativo possível, em face das necessidades públicas existentes".

Assim para que sejam observados os princípios constitucionais inerentes à Administração Pública, sobretudo o da Eficiência,  gostaríamos que V. Exa. informasse quais os cheques que necessita para que possamos autorizar a microfilmagem junto ao Banco de origem,  a  um custo menor para esta Casa e evitando-se gastos desnecessários e desperdício de dinheiro publico.

Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

.....................................................................

LUIZ CARLOS GEROMINI

Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista – SP.

AO

EXMO.SENHOR

Doutor  MARCUS TÚLIO ALVES NICOLINO,

DD. PROMOTOR DE JUSTIÇA

NESTA.
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